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CONTRATO Ne 62/2016

CONTRATO Ng 62/20]6 QUE ENTRE SI
CEL'ERRAM A PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA E A EMPRESA Sierdovski & Sierdovski
Lida. PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne
24705/201 6.

/' \. CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito pública. por
intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Rua /ilvaro Mendes, n'
2294, Centro, Teresina-P], inscrito no CNPJ: 05.805.924/000] -89, representado
neste ato pelo Procurador Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura, no uso da
competência que Ihe é atribuída pelo art. 12, V. da Leí Complementar Estadual Ne
12, de 18 de dezembro de 1993.

CONTRATADO: EMPRESA Sierdovski & Sierdovski Leda. inscrita no CNPJ .ÇMF)
sob o ng CNPJ ng 03.874.953/0001-77, IE Ne 902.] 66.03-34, estabelecida ná Rua
Capitão Rocha, 2393, Centro. CEP: 850] 0-270, Guarapuava/PR, representado pelo
Sr. Edi]son Sierdovski, portador da Cédu]a de ]dentidade n9 5.935.4S] 5Fone: [42)
3622-1418 e CPF n9 017.170.689-79 - E-mail: mservice(®mservice.com.br, de
acordo cam a representação legal que Ihe é outorgada por Cinstrumento da
empresa/procuração).

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente
instrumento, instruído no contrato n.e 62/20] 6 (Pregão E]etrânico n.g 38/20] 6),
Processo Administrativo nQ ] 9.047/20] 6 e 24705/2016 (processo de contratação)
mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

1.1 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletr6nico ng
38/20] 6, a proposta de preços apresentada pela contratada, às disposições da Lei
ng [0.520/02, ng 8.666/93, Decreto Estadua] ng ] 1.346/04 el1.319/04.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ouJETO

2.1 Aquisição de equipamentos de segurança para a Procuradoria-Geral de Justiça
do Estado do Píauí, nas quantidades e com as especificações contidas no Termo de
Referência (Anexo 1) e no quadro abaixo:
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CLÁUSULA TERCElliA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS OBJETOS

3.1 0s materiais especificados neste Termo de referência deverão ser entregues na
cidade de Teresina-PI, junto à Divisão de: Material Permanente. após a verificação
da conformidade dos materiais entregues com as especificações, quantidades e
qualidades estabelecidas neste Termo de h.eferência.

3.2 0s materiais deverão ser entregues no seguinte local:

B Sede da Procuradoria-Geral de Jüstíça do Estado do Piauí. Rua Álvaro
Mendes, Re 2294, centro, Teresina-PI.

3.3 0 prazo de entrega é de 30 [trinta)ídias a contar da data da assinatura do
contrato.

3.3.1 0s equipamentos serão instalados pela Divisão de Serviços Gerais do
MP/PI.

3.3.2 0s equipamentos deverão sef instalados no prazo de 1 5 (quinze) dias,
quando for o caso, a contar da entrega.

3.4 Após comunicação ao fornecedo;r da emissão da Nota e Empenho ele deve
reEirá-Ja em até 02 (dois] dias úteis.

3.5 A entrega do material será realizada pór conta e risco do Fornecedor de modo a
atender as necessidades do Contratante e para tal o Contratado deverá
disponibilizar estrutura de entrega condizente com o objeto.

3.6 Não serão aceitas materiais reutilizados e que estejam, de qualquer fortna, em
desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência.

3.7 0 imaterial deverá ser fornecido), por empresa do
estabelecida e sua procedência deverá ser facilm

ramo de aEividade, legalm ente
:nEe aferida por ríneotos

r *''''T::::;i$gWHÜ$H.:::=
ITEM QUAnT. DE'l'ALHAbIENTO

VALOR
UNITÁRIO

VAI .OR TOTAL

l 49
-Sensor de presença com tensão operacional:
9-16 Vdc
Marca: Intelbras
Modelo: IVP 3000 0D

R$ 265,44 R$ 13.006.56
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4.0 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJEro

4.1. Observados os prazos do item anterior, objeto será recebido pela Divisão de
Material Permanente mediante verificação da conformidade com o Termo de
Referência e seus Anexos e sua consequente aceitação por meio de atestação
exarada na Nota Fiscal/Fatura emitida pela contratada, procedendo se às

observações, se necessário, o que será considerado recebimento provisório.

4.2. Imediatamente após o recebimento do objeto em caráter definitivo, que deverá
ser efecuado no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório,
com a conferência física, quantitativa e qualitativa dos objetos conforme nota de
empenho e nota fiscal, o órgão recebedor adotará as providências para pagamento.

4.3. O aceite/aprovação does) materialCis) pelo órgão licitanEe não exclui a
responsabi[idade c]vi] do(s) contratadoÍs] por vícios de quantidade ou qualidade
does) material(is) ou disparidades com as especificações, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas no artigo
69 da Lei ng 8.666/93.

legais

f'' \.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CON:TRATO

5.] O valor total do Contrato é de R$ 13.006,56 jtreze mil e seis reais e cinquenta e seis

centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2016.
5.2 0 preço proposto indicado no item 5.1, inclui todos os ânus e custos de
materiais, encargos trabalhistas e sociais com a mão-de-obra e equipamentos
necessários à perfeita conclusão do serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária

Unidade Orçamentária: 25101;

Função: 03

Programa: 82

Prometo/AEividade: 2400

Fonte de Recursos: 010000100i

Natureza da Despesa: 4.4.90.52
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e Nota de empenho: 2016NE1617
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

7.] O prazo de garantia dos materiais. contra defeitos de fabricação, deverá ser de.
NO MÍNIMO, 01 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo dos objetos.

7.2 Durante o período de garantia, a adjudicatária, independentemente de ser ou
não fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar o objeto que apresentar
indícios de irregularidades, defeitos oU incorreções resultantes da fabricação no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da comunicação escrita da
autoridade competente, sem acarretar ãnys para a Contratante.

7.3 A assistência técnica deverá ser Éfebtada preferencialmente em Teresina-
PI, em estrutura própria ou tercêjdizada e devidamente identificada e
reconhecida, sempre com uso de peçam e componentes originais.

7.4 A empresa ficará obrigada a trocar,lilll -suas expensas, o material que vier a ser
recusado pelo servidor ou equipe respqilsgvel pelo recebimento.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTÓi ';

8.]. O pagamento a favor do ]icitante vçqcedor será efetuado até o 109 (décimo)
dia útil, após o recebimento deHnitjÜb e aceitação dos objetos, mediante a
api'esentação da respectiva nota fiscal/futura devidamente atestada pelo setor
competente, observada a ordem cronóljjgica estabelecida no artigo 5e da Lei nl
8.666/93. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das
certidões negativas de débitos relaübãq ao FGTS, à previdência, ao trabalho,
situação fiscal tl'ibutária federal. certidão negativa de tributos estaduais e
municipais, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame. sendo
que as mesmas deverão sempre apresepçar dada de validade posterior à data de
emissão das respectivas Notas Fiscais. l i.l

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Plo aCs) f'iscas(ísJ. motivada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento PÊl;+jb#rá a ser contado a partir da data da sua
reaoresentacão. i i li:

8.3. Se houver atraso após o prazo piÊy+4Ço, ãs faturas serão pagas acrescidas de
juros de mora de 6% (seis por cento) au ano. aplicados pro rata die da data do
vencimento até o efetivo pagamento,

8.3.1 0 valor dos encargos será
EM = Encargos moratórios .:.dç}

prevista para o pagamento el lãi

compensação financeira = o,Qoai

qué solicitado pela Empresa.

pela fórmula: EM = 1 x N x VP. onde:
= Números de dias entre a data

lo éfetivo pagamento; :ndice de
el VP = Valor da çao em

4
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8.4. Nenhum pagamento será efetuado à lícitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de
preços ou a compensação financeira.

8.5. A Procuradoria Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se,
no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações
apresentadas e aceitas.

8.6. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada
pela contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento. e nos termos da
lei, será debitado do valor devido aa MP/PI, referente aos serviços prestados, os
valores relativos aos tributos e contribuições sociais.

/''' \.

8.7. O CNPJ canudo na nota fiscal/natura emitida pela Contratada deverá ser
o mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento
equivalente, independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou
agência.

8.8. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor
tiver a receber, importârlcias que ]he sejam devidas, por força da aplicação das
multas previstas na cláusula décima terceira.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1 0 contrato terá vigência de ] 2 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1 0 preço consignado neste contrato, será corrigido anualmente. observado o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação
da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC/IBGE ou outro índice que venha a substitui-lo.

10.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 A contratada deve entregar os equipamentos em total conformidade com as

especiâcações técnicas e em perfeitas condições de uso, e quaisquer danos ou
defeitos devem ser avaliados pela Contratante para troca ou conserto.

11.2 Fornecer todas e quaisquer instruções de uso, por escrito detalhando
cuidados na manutenção ou outras informações que eventualmente se façam
necessárias.

11.3 Fornecer manual de instrução técnica do produz ) em língua lesa com

q
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todas as orientações de funcionamento e utilização.

] ] .4 Fornecer assistência técnica autorizada preferencialmente na cidade de
Teresina-PI, caso não seja possível, deverá indicar fornecedor para assistência
técnica autorizada nas localidades próximas, para atendimento em no máximo 72
horas úteis,

11.5 Fornecer, por escrito lista de sua rede credenciada de assistência técnica
autorizada;

11.6 Testar os equipamentos na presença do fiscal ou de pessoa devidamente
designada para tal função, antes da emissão do Termo de Recebimento.

1 1.7 Entregar os Certificados de Garantia dos produtos.

]],8 Apresentar os funcionários responsáveis pelos serviços de entrega,
devidamente identificados, portando crachá com timbre da empresa, foto e demais
dados pessoais;

11.9 Reparar. corrigir. remover, refazer 4u substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte. o objeto do contrato em que sé verificarem imperfeições. vícios. defeitos
ou incorreções resultantes da execução dos serviços.

11.10 Manter atua]izado o número de tel]efone, e-mail ou qualquer outro meio de
comunicação disponível para a solicitação de suporte.

11.11 Responsabilizar-se pelos encãrgds trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais. resultantes da execução flo contrato, inclusive, com pessoal utilizado
na execução dos serviços, que não tet? qualquer vínculo empregatício com a
Contratante. l

11.12 Arcar com todos os ânus rererenfes à entrega do objetn. tais como frete.
trâmites de desembaraço alfandegário e aduaneiro. encargos sociais e legais,
tributos, despesas alfandegárias, seguro;f e demais obrigações incidentes ou que
venham a incidir sobre o objeto. :l

11.13 Manter, durante toda a vigência ilo Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
!icitação.

11.14 Aceitar os acréscimos e supr:Êssqes djo valor inicialmente estimado para
aquisição dos produtos, em até 25% [vinfe e cinco por cento), nos termos do $ ] '
do art. 65 da Lei 8.666/93; ,

CLÁUSUI.A DÉCIMA SECUNDA - q+li OBRIGAÇÕES oo MiNisrÉRio PÚBLICO
DO ESTADO DO PIAUÍ
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12.1 Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com
o solicitado.

],2.2 Rejeitar no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as
especificações do referido Termo.

12.3 Comunicar imediatamente ao Fornecedor quando da inspeção do material.
qualquer irregularidade verificada.

12.4 Aplicar as penalidades por descumprimento das especificações dos materiais
contidos no Termo de Referência.

12.5 Efetuar o pagamento devido quando os objetos fornecidos estiverem em
plena conformidade com as especificações deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

]3.1 Com fundamento no artigo 7e da Lei ng ]0.520/2002. ficará impedida de
licitar e contratar com o Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro Único
de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e
Indireta do Estado do Piauí (CADUF), pelo prazo de até 5 (cincos anos, garantida
a ampla defesa, sem prejuízo da rescisã;o uni;lateral do contrato e da aplicação de
multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor teta! da contratação, a
CONTRATADA que:

13.1.1 Apresentar documentação falsa;

13.1.2. Fraudar a execução do contrato;

13.í.3. Comportar-se: de alado inidâneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;:o
.,''''x.

13.1.5. Fizer declaração balia.

13.1.6. Não retirar a nota de empenho, não assinar a Ata de
Registro de Preços, ou não assinar o contrato, nos prazos
estabelecidos.

13.í.7. Deixar de entregar a dioj:umentação exigida no certame.

13.1.8. Não mantiver a propor

13.2. Para os Hns do item 13.1.3, reputarjse-ão inidâneos fitos tais como os
descritos nos artigos 92, parágrafo únilco, 96 e 97, parágrafo único, da Lei ne
8.666/1993.

1 3.3. Com fundamento nos
e na art. 7g da Lei ng 1 0.520

casos l a IV, da Lei n' 8
nos casos de rega

de ] 993
de falha
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na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla
defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as
muitas definidas nos itens "13.4", "13.6", "13.7" e "].3.9" abaixo, com as seguintes
penalidades:

13.3.1. Advertência;

13.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração do Ministério
Público do Estado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2
[dois) anos;

13.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública enquanto perdurarenl os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incisa
anterior; ou

13.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí
e descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do
art. 4a da Lei ng l0.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

13.4. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o

contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 301%
[trinta por cento) do valor toLa] do contrato.

13.5. Configurar-se á a inexecução total do objeto quando, decorridos 20 (vinte)
dias do término do prazo estabelecido para execução do contrato, nenhum serviço
for realizado pela CONTRATADA. Neste caso, a Administração poderá cobrar
valor excedente a este percentual se os prejuízos sofridos superarem o
montante da multa aplicada, com supedâneo no artigo 416 do CC/02.

13.6. Em caso de retardamento na execução do objeto, será aplicada multa de 1%
(um por cento) do valor unitário do serviço em atraso, por dia, por unidade, até o
limite de 20% do valor unitário do serviço.

13.7. No caso de inexecução par:çjal do objeto ou de descumprimento de
obrigação contratual, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA
estará sujeita à aplicação de multa de até 20% Cvinte por cento) do valor tota] do

8
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13.8. Conntgurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando, decorridos 20
(vinte) dias do término do prazo estabelecido para execução do contrato. houver
prestação do serviço pela CONTRATADA, mas não em sua totalidade.

13.9. O descumprimento dos prazos ou obrigações referentes à garantia do
objeto referida no item 6.1 do Termo de Referência (anexo 1) sujeitará a
CONTRATADA à multa de até 10% (dez por censo) do valor total do contrato.

13.10. As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser
aplicadas juntamente às multas por inexecução parcial ou total do objeto, às multas
por descumprimento de obrigação contratual e às multas por descumprimento das
obrigações referentes à garantia do objeto contratado.

13.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à
CONTRATADA.

13.11.1.Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de
] 5 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

13.11.2.Esgotados os meios adminisüativos para cobrança do valor
devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado
para inscrição em dívida atava.

13.12. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas
no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da
Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos l a Xll e XVll, da Lei nQ

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com
as consequências contratuais e as previstas em leí.

14.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de
notificação ou interpelação judicial:

14.2.1 0 descumprimento ou cumprimento irregular. pela contratada, de
quaisquer das obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem
prejuízos ao interesse público. bem como das condições previstas no edital e
no contrato.

14.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do
contratado com outrem, a cessão o:u transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação. não admitidas no edital ou

14.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeit
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pactuado;

14.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da conüatada;

14.2.5 A dissolução da sociedade;

14.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou
da estrutura da empresa que. a juízo da PROCURADORIA, prejudique a
aquisição contratada;

14.2.7 0 atraso injustificado na execução dos serviços descritos no contrato
após a devida notificação da contratada;

14.2.8 A paralização, total ou parcial, do objeto descrito no Contrato, sem
justa causa e prévia comunicação à PROCURADORIA;

14.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de
seus superiores;

]4,2.]0 A lentidão no seu cumprimento, levando a PROCURADORIA a
comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços;

14.2.11 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo
conhecimento. justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinada a PROCURADORIA e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato;

14.2.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada. impeditiva da prestação dos serviços;

14.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância
superveniente que desabone ou que a:mete a idoneidade ou a capacidade
técnica ou financeira da empresa participante implicará necessariamente na
rescisão contratual, se o contrato já tiver sido assinado.

],4.3 0s casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição
judicial para a sua execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa:

14.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite
permitido no $ 1e do art. 65 desta Lei;

14.3.2 A suspensão de sua execução, por .ordem escrita da Administração, por
prazo superior a ]20 (cento e vinde) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbaçã:o da .ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, ind lente do
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pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

14.3.3 0 atraso superior a 90 Cno\-ente) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

14.3.4 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto
para a prestação dos serviços. nos prazos contratuais. bem como das fontes
de materiais naturais especificadas no projeto;

14.4 Verificada a rescisão contratual, cessação automaticamente todas as
atividades da contratada relativas à prestação dos serviços descritos no Contrato.

14.5 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

14.6 No caso de rescisão provocada por ínadimplemento da CONTRATADA. a
CONTRATANTE poderá reter. cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DISSOI.UÇÃO

15.1 0 Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

]6.1 0s débitos da CONTRATADA para com o MP/PI. decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL DO CONTRATO

17.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deste processo de compra
será fiscalizada pelo Assessor Militar do MP-PI ou por servidor designado pelo
Procurador-Geral de Justiça, com autoridade para exel-cer. como representante da
Administração deste órgão, toca. e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
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17.2. Caberá ao fiscal do contrato

17.2.1. Fiscalizar a execução do contrato, objetivando garantir a qualidade
desejada;

17.2.2. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, por
descumprímento de cláusula contratual;

17.2.3. Acompanhar o recebimento dos produtos, indicando as ocorrências de
indisponibilidade dos materiais contratados;

17.2.4. Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competente para autorizar
pagamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do
instrumento pela Administração, no Diário da Justiça do Estado do Piauí, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

yHm:,l.6-
Procuradora-(geral de justiça

em exercício

Dr. Cleandro Alces de Moura
Procurador-Geral de Justiça

Contratante

Teresina, CG de X

SíerdbYls

de 2016.

ovski Ltda
Representante legal: Edilson Sierdovskí

contratada

Testemunhas

.;{.,. 5,bu. cprltl- ':7SC ?JP.Í .#}
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3' Turma Recursal dos Juizados Especiais. a ser realizada no dia 15 de dezembro de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. em Teresína (PI). 05 de dezembro de 2016. /

Procuradora-Geral de Justiça em exercício \t '.. ]ÊV
PORTARIA PGJ/PI NO 2594/201 6 \.' :-! - , ê/'-
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, Dra. zÉLIA SARAIVA LAMA, no uso das atribuições conhridas no àr't..l2, incjê$#lv,
alínea "f'. da Lei Complementar Estadual n' 12/93, e nos termos do art. 2' do Ato PGJ no 308/2012, "''
CONSIDERANDO que a Promotora de Justiça Rira De Cássia de Carvalho Rocha Games de Souza, titular da Promotoria de Justiça de
Monsenhor Gil, solicitou licença para tratamento de saúde
CONSIDERANDO a impossibilidade de acumulação devidamente justificada pela substituta legal, titular da Promotoria de Justiça de Demerval

OESIGNAR o Promotor de Justiça NIELSEN SILVA TENDES LAMA. titular da Promotoria de Justiça de São Pedra do Piauí, para, sem prejuízo
das funções que exerce, responder pela Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil, em razão do afastamento da titular, a partir da presente data
até o dia 17 de dezembro de 2016
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (Pl}. 05 de dezembro de 201 6.
ZÉLIA SARAIVA LIMO
Procuradora-Geral de Justiça em exercício

ZELIA SARAIVA LIMA

LODaO,
R ESO LVE

ANO XXXVlll - NB 8114 Di libiliz81 i-feira, 6 de Dezembro de 20'16 Publicação; Quarta.feia, 7 de Dezembro de 2016

3'
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N' 62/2016

a) Espécies Contrato de n' 62/2016, filiado em 06 de dezembro de. 201 6. entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Píauí, com sede
na Rua Álvaro Mendes, n' 2294, Centro, Teresina-PI, inscrita no CNPJ 05.B05.g24/0001-89 e a empresa Sierdavski & $ erdovski Ltda. inscHta
na CNPJ {MF) sob o n' 03.874.953/0001-77, IE n' 902.166.03-34. estabelecida na Rua Capitão Rocha, 2393. Centro, CEP: 85ülü-270,
Guarapuava/PR. representada pelo Sr.Edilson Sierdovski, portador da cédula de identidade n' 5.935.451-5 e CPF n' 0'17.170.689-79, de
acordo com a representação que Ihe é outorgada por instmMeiato da empresa/procuração
b) Objeto: O objeto deste contento é a aqu:i:s;irão de equilpamentoõ de segurança para a Procuradoria de Justiça do Estado do Piauí, nas
quantidades e com as especiãcações contidas no Termo de Referência(Anexo 1) dõ P.rega.a Eletrõníco de n' 38/2016.

c) Fundamento Legal:rLei o: 8.666/93 Lei n' 1.0.:S2P/02, D.Bento Estadual n' 1:1..346104 e Decreto Estadual n' '1 1.319/04
e) Processo Licitatório: SRP-ATA n' 34/20'16-Pregão Elêtrõnico .n:' 38/201 6
f} Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) mege$* a cantar da data da sua assinatura
g) Valor .O valor total do contrato é de R$ 1 3.006,56 (tnze mil: e seis. reais e cinquenta B :s.eis centavos).
h) Cabortura orçamentáría: A despesa cornEÚ. agonia da seguinte dotação ürçamentárla' '-' --'UnidadeOrçamentária:25101 ' ' '
Função: 03
Programa: 82
Prometo/Atividade: 2400
Fonte de Recursos: 0100001001
Natureza da Despesa: 4.4.90.52
Nota de Empenho: í61 7/2016

i) Signatárias pelandro Alves de Moura. Procurador-Gêial deJu$tiça ki Lt.da:, i:n$cr:ita :no CNPJ (MF) sob o n' 03.874.953/0001-77 eo
Teíesina, 06 de dezembro de 2016

17.9. EXTRATO DO CONTRATO N' 62/2016

#''' x.
18 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO PIAUI

1 8.1 . EDITAL 1 88.2016 0AB/PI
LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO
Secretário Geral da OAB/PI
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECÇÃO DO PIAUI
Edital de Inscrição Ro 00'188118, de 05 do dezembro de 2016

B=8Ü:;:ã:ZHãF f n:::! : : ala'Hi::!: f
Presidente da OAB/PI
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